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A doce praia dos gaUChO AVENIDA ITALIA, 3.100 - CENTRO - BALNEARIO PINHAL/RS

E-MAIL: CADASTRO@BALNEARIOPINHAL.RS.GOV.BR OU (51)3682.0150 RAMAL 230




Estado do Rio Grande do Sul

Poder Executivo do Balneário Pinhal
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
“Uma Praia de Todos”[image: image3.jpg]




ANEXO I - DESCRIÇÃO DO LOTE
	Lote
	Quant.
	Valor Unit.
Estimado
	Descrição

	01
	01
	R$      299.966,67
	Veículo tipo micro-ônibus (zero quilômetro), adaptado; ano 2020, modelo 2020, com capacidade mínima para 21 passageiros + 01 motorista + 01 cadeirante; motorização mínima de 140 cv, tipo de adaptação: 1 elevador p/ cadeirante com acionamento por controle remoto instalado na porta lateral, elevação com sistema elétrico ou hidráulico, capacidade de carga mínima de 250 kg, sistema manual p/ o acionamento de emergência e/ou com dispositivo para transposição de fronteira, teto alto; cinto de segurança para todos os passageiros e motorista, direção hidráulica ou elétrica, piso antiderrapante, protetor de motor, cor branca com padronização visual do Ministério da Cidadania (anexo); combustível diesel; todos itens obrigatórios; documentação (emplacamento e licenciamento)              em nome do ente federado; garantia mínima de                     12 (doze) meses.

	Limite: R$ 299.966,67 (duzentos e noventa e nove mil, novecentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos).


PADRONIZAÇÃO VISUAL
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO:

São solicitadas propostas de preços para aquisição imediata de um veículo tipo micro-ônibus (zero quilômetro) - adaptado; ano 2020, modelo 2020.
2. JUSTIFICATIVA
Aquisição de veículo tipo micro-ônibus para dar melhor estrutura ao CRAS Magistério.

3. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO:


3.1 - A entrega do bem deverá ser realizada em 120 dias, mediante a Autorização de Fornecimento, emitida pela Prefeitura após a autorização do Ministério da Cidadania.

3.2 – O veículo, após o envio da Nota de Empenho pelo Município, deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Assistência Social, localizado na Avenida Itália n° 3100, Balneário Pinhal/RS, ou em outro local a ser definido pelo Município (dentro do perímetro urbano), com frete e descarregamento por conta da empresa vencedora.
3.3 - O pagamento será realizado mediante depósito de recursos, realizado pelo Ministério da Cidadania (repasse) e Prefeitura (contrapartida).
3.4 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar à Divisão de Empenhos da Secretaria Municipal de Finanças, localizada na Avenida Itália n° 3100, a nota fiscal e/ou fatura do veículo entregue de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Balneário Pinhal e contendo o número do respectivo empenho.

3.5 – O veículo será recebido por uma Comissão de Recebimento, que irá conferir o mesmo, conforme Empenho, e após liberar para pagamento, caso estejam de acordo com o solicitado.

3.6 - O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTAS DE PREÇOS
	LOTE
	QUANT
	UN
	DESCRIÇÃO
	Marca
	Valor Unit.
	Valor Total 

	01
	01
	Unid.
	
	
	
	

	Preço Total: 
	
	
	


Preço Total por extenso: 

Validade da Proposta:

Prazo de Entrega:

Local de Entrega:
Dados do Licitante

Razão Social/Nome: 

Endereço: 

CNPJ Nº: 
Telefone:

E-mail:

Assinatura/Carimbo 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO
......................................................................, inscrito no CNPJ/MF n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a).................................., portador(a) da Carteira de Identidade Nº ............................ e CPF Nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva:

(      ) emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos na condição de aprendiz.

Local e data:

Nome, cargo e assinatura

 Razão Social da empresa

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO
A Empresa.........................em atenção ao instrumento convocatório sob referência, declara que:

1. Concorda com as disposições do instrumento convocatório sob referência e seus Anexos;

2. Compromete-se a garantir o prazo de validade dos preços e condições da presente proposta por 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de apresentação da proposta;

3. Assegura ter pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação em pauta, bem como das condições gerais estabelecidas no Edital, sobretudo quanto aos documentos de habilitação, estando em conformidade com estes;

4. (Nome da Empresa), CNPJ nº......... sediada a Rua (endereço completo) .............., declaro possuir as condições de habilitação ao presente PREGAO, na forma do inciso VII do artigo 4º da Lei 10.520/02.

Nome, cargo e assinatura

  





     Nome da empresa

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO
......................................................................, inscrito no CNPJ/MF n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a).................................., portador(a) da Carteira de Identidade Nº ............................ e CPF Nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no  Art. 44 da Portaria Interministerial n° 424, de 30 de dezembro de 2016, que  não consta:

I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União;

II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou

III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.

Local e data:

ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO BALNEÁRIO PINHAL, pessoa jurídica de direito público interno, criado pela Lei n° 10.670 de 28 de dezembro de 1995, com sede na Avenida Itália n° 3.100, inscrita no CNPJ/MF sob n° 01.611.339/0001-97, representado neste ato por sua Prefeita MÁRCIA ROSANE TEDESCO DE OLIVEIRA, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO e, de outro, a empresa.........................................inscrita no CNPJ/MF sob nº ..........................., com sede no Município de ............................., na  (Rua, Avenida)..............................., nº ............., Cep: ..........................., neste ato representado por ............................, doravante denominada CONTRATADA, têm justo e pactuado entre si o presente contrato de aquisição de  veículo tipo micro-ônibus, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTO LEGAL
O presente contrato é firmado com fundamento na Lei Federal nº 10.520/02, no Decreto Municipal nº 056/05, regendo-se subsidiariamente, na Lei 8.666/93 e tem origem no Processo Licitatório nº 027/2020, Pregão Eletrônico nº 004/2020.
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO

O objeto deste instrumento consiste na aquisição de 01 (um) veículo tipo micro-ônibus (zero quilômetro) - adaptado; ano 2020, modelo 2020, com capacidade mínima para 21 passageiros + 01 motorista + 01 cadeirante; motorização mínima de 140 cv, tipo de adaptação: 1 elevador p/ cadeirante com acionamento por controle remoto instalado na porta lateral, elevação com sistema elétrico ou hidráulico, capacidade de carga mínima de 250 kg, sistema manual p/ o acionamento de emergência e/ou com dispositivo para transposição de fronteira, teto alto; cinto de segurança para todos os passageiros e motorista, direção hidráulica ou elétrica, piso antiderrapante, protetor de motor, cor branca com padronização visual do Ministério da Cidadania (anexo); combustível diesel; todos itens obrigatórios; documentação (emplacamento e licenciamento) em nome do ente federado; garantia mínima de 12 (doze) meses.
CLÁUSULA TERCEIRA – ENTREGA DO OBJETO

O prazo para a entrega do objeto será de 120 dias, mediante a Autorização de Fornecimento, emitida pela Prefeitura após a autorização do Ministério da Cidadania.
CLÁUSULA QUARTA – VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
4.1. O valor total do presente contrato é de R$ ______(______________).   

4.2. As faturas que não estiverem corretamente formuladas serão devolvidas dentro do prazo de sua conferência, à contratada, e o seu tempo de tramitação desconsiderado.

4.3. O pagamento será serão realizado mediante depósito de recursos, realizado pelo Ministério da Cidadania (repasse) e Prefeitura (contrapartida).
4.4. O pagamento somente será efetuado após a entrega da nota fiscal.
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO
As despesas decorrentes da presente licitação, para fins de registro contábil, correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
1101 08 244 0011 1003 44905248000000 1082 – 24746.4 (repasse União)

1101 08 244 0011 1003 44905248000000 1077 – 19362.3(contrapartida)
CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução do objeto será de competência e responsabilidade da Secretaria solicitante, a quem caberá verificar o cumprimento dos termos do Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – PENALIDADES    
            À CONTRATADA poderão ser aplicadas, sem prejuízo do direito à rescisão do contrato e as perdas e danos, as seguintes penalidades:
7.1. Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido
7.2. O atraso injustificado na entrega do produto sujeitará o contratado a multa diária, de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento), calculada sobre o valor total do lote contratado, limitado a 20% (vinte por cento) e será aplicada a partir do primeiro dia após o prazo estabelecido para a entrega.

7.3. Multa de 10% (dez por cento), pelo descumprimento (desistência) total ou parcial na entrega dos bens, incidindo a mesma sobre o valor da parcela inadimplida.

7.4. Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor da parcela entregue em desacordo com as condições estabelecidas no edital ou qualquer tipo de irregularidade. Esta multa poderá ser aplicada independente da multa pelo atraso na entrega.

7.5. Declaração de inidoneidade para contratar com a administração Pública Municipal, no caso de falta grave.

7.6. O valor das demais multas será descontado de eventuais pagamentos devidos à CONTRATADA ou cobrados judicialmente.

         7.7. As penalidades acima referidas poderão ser aplicadas cumulativamente.

CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO 
         8.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, cabe a rescisão contratual prevista em lei, consistindo em:

a) não cumprimento de cláusulas contratuais;

b) cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

c)  não cumprimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, assim como as de seus superiores;

d) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato, anotadas na forma do § 1º, art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93;

e) decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

f)  alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do contrato;

g) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela Prefeitura Municipal;

h) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
8.2. Declarada a rescisão do contrato, a empresa CONTRATADA receberá do MUNICÍPIO apenas o pagamento do objeto até então executado;
8.3. A rescisão do contrato será realizada nos termos dos artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA NONA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, no que couber, nos termos do art. 65 da Lei Federal 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

           10.1. Fica expressamente acordado que ao presente contrato e às relações que dele decorrem, fica automaticamente incorporado o texto da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como o Edital de Pregão nº 004/2020;
           10.2. A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;
           10.3. A contratada e responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado;
           10.4. A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;
           10.5. Para dirimir eventuais litígios decorrentes deste contrato, as partes elegem, de comum acordo o Foro da Comarca de Tramandaí/RS.

           E por estarem assim justos e contratados, assinam as partes o presente instrumento, na presença de duas testemunhas, em três vias de igual teor e forma.     
                                                           Balneário Pinhal/RS, ............, de ..................de 2020.

MÁRCIA ROSANE TEDESCO DE OLIVEIRA 
PREFEITA
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